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SALARIO DE CONTRIBUICAO. ABONOS NAO EXPRESSAMENTE
DESVINCULADOS DO SALARIO.

A importancia paga, devida ou creditada aos segurados empregados, a titulo
de abono ndo expressamente desvinculado do salario, por forga de lei, integra
a base de célculo das contribui¢des para todos os fins e efeitos.

DENUNCIA ESPONTANEA. NAO CARACTERIZACAO.

A perda da espontaneidade do sujeito passivo ocorre pelo inicio do
procedimento fiscal, mediante termo proprio ou qualquer outro ato escrito
que o caracterize.

Os atos de confissdo de divida, praticados apds o inicio da agdo fiscal, ndo
tém forga para impedir a constituicao do crédito tributario.

Recurso Voluntario Negado

Crédito Tributario Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.
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 SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ABONOS NÃO EXPRESSAMENTE DESVINCULADOS DO SALÁRIO.
 A importância paga, devida ou creditada aos segurados empregados, a título de abono não expressamente desvinculado do salário, por força de lei, integra a base de cálculo das contribuições para todos os fins e efeitos.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
 A perda da espontaneidade do sujeito passivo ocorre pelo início do procedimento fiscal, mediante termo próprio ou qualquer outro ato escrito que o caracterize.
 Os atos de confissão de dívida, praticados após o início da ação fiscal, não têm força para impedir a constituição do crédito tributário.
  Recurso Voluntário Negado
 
 Crédito Tributário Mantido 
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 Carlos Alberto Mees Stringari 
 Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros, Carlos Alberto Mees Stringari, Jhonatas Ribeiro da Silva, Marcelo Freitas de Souza Costa, Ivacir Julio de Souza, Marcelo Magalhães Peixoto e Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro.
 
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte, Acórdão 02-39.525 da 7ª Turma, que julgou a impugnação procedente em parte.
A autuação e a impugnação foram assim apresentadas no relatório do acórdão recorrido:

Conforme os autos, trata-se de crédito da Seguridade Social, correspondente à parte dos segurados, incidente sobre valores pagos a segurados empregados e sobre remuneração paga a contribuintes individuais, apurado através dos levantamentos discriminados a seguir:
Levantamento AF e AF1- Abono de Férias Convenção - refere-se a valores extraídos das folhas de pagamento da empresa relativas à rubrica Abono Convenção códigos 029 e 034, paga aos empregados por força de Convenção Coletiva de Trabalho.
Levantamento AB1- Abono PLR - refere-se a valores extraídos das folhas de pagamento da empresa relativas à rubrica Abono código 150, paga aos empregados por força de Convenção Coletiva de Trabalho em substituição aos benefícios do programa de participação nos lucros ou resultados não implementado pela empresa.
Levantamento AM1- Abono Motivacional - refere-se a valores extraídos das folhas de pagamento da empresa relativas à rubrica Abono código 612, não contemplada na Convenção Coletiva de Trabalho e paga aos empregados por liberalidade da empresa.
Levantamento CI e CI1- Contribuinte Individual - refere-se a valores extraídos do Livro Razão referente às contas de despesas que registram pagamentos a contribuintes individuais (honorários advocatícios, honorários contábeis, autônomos e manutenção e conservação).
O crédito lançado perfaz o valor total de R$18.922,18 consolidado em 16/11/2010.
O Auto de Infração foi lavrado em 24/11/2010, tendo o contribuinte sido cientificado em 27/11/2010, através de seu representante legal, conforme fls. 02.
A ação fiscal foi iniciada com o Termo de Início de Procedimento Fiscal de fls. 16, autorizada pelo Mandado de Procedimento Fiscal n° 0611000.2010.00459.
O contribuinte apresentou impugnação em 23/12/2010, fls. 53/80, conforme a síntese a seguir:
-De início, faz um relato a respeito de suas atividades e contesta a autuação de forma geral.
-Alega que o §2° do artigo 22 da Lei 8.212/91 afasta expressamente da base de cálculo da contribuição previdenciária, as verbas previstas no parágrafo 9° de seu artigo 28 e que as verbas pagas ao empregado em decorrência da relação de emprego ou de trabalho, mas não propriamente em retribuição ao trabalho, devem ser excluídas do conceito de salário de contribuição e, portanto, da base de cálculo da contribuição previdenciária.
-Argumenta que o abono de férias previsto em Convenção Coletiva de Trabalho não possui natureza remuneratória e que a própria legislação previdenciária exclui o abono de férias na forma dos artigos 143 e 144 da CLT do conceito de salário de contribuição.
-Cita trechos de julgados e alega ilegalidade na cobrança da referida contribuição.
-Faz considerações acerca da natureza não remuneratória do Abono PLR previsto em Convenção Coletiva de Trabalho citando o artigo 7°, inciso XI, da Constituição Federal de 1988.
- Alega que a fiscalização promoveu o lançamento da contribuição no equivocado entendimento de que a PLR deve ser paga com observância dos requisitos previstos na lei específica para fazer jus à não incidência de contribuição previdenciária.
- Prossegue argumentando que a impugnante não se furta a demonstrar o cumprimento dos requisitos da lei específica e que todos os pagamentos a título de PLR abrangidos pela autuação preenchem os requisitos estabelecidos pela Lei 10.101/00.
- Finaliza argumentando que não há como prosperar a alegação de que a impugnante não atendeu a legislação que regula a PLR, devendo ser cancelada a cobrança da contribuição previdenciária.
- Reitera os argumentos apresentados anteriormente para contestar o lançamento relativo à rubrica Abono Motivacional, alegando que tal parcela não tem natureza salarial e sim indenizatória, sendo imprópria a cobrança pretendida pela fiscalização.
- Quanto à cobrança de contribuição sobre remuneração paga a contribuintes individuais, alega que a fiscalização não considerou toda a documentação contábil produzida pela impugnante.
- Discrimina, por competência, os questionamentos, conforme a seguir sintetizado:
-Competência Janeiro/2007: Conta Manutenção e Conserv �3.1.1.01.3017, montante lançado de R$125,00, correspondente ao salário líquido do contribuinte individual Vander José Machado, conforme GFIP � Alega que tal verba foi indevidamente incluída na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que a remuneração do referido autônomo, na realidade no valor de R$140,00 foi devidamente lançada na GFIP e tributada.
-Competência Abril/2007: na conta Honorários Contábeis � 3.1.1.01.3032, cujo montante lançado foi de R$6.862,74 (somatório de R$1.562,74 + R$2.500,00 + R$2.758,00 + R$42,00, conforme Razão), o pagamento de R$2.500,00 feito ao contribuinte José Felipe Jorge Filho refere-se à competência Maio/2007 e o pagamento de R$2.758,00 feito à pessoa jurídica Assis Contábil Ltda foi indevidamente incluído na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que não se trata de contribuinte individual.
-Competência Maio/2007: na conta Honorários Contábeis � 3.1.1.01.3032, cujo montante lançado foi de R$2.500,00 correspondente ao pagamento feito ao contribuinte José Felipe Jorge Filho, conforme GFIP e Razão, tal remuneração foi indevidamente incluída na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já tinha sido devidamente lançada na GFIP e tributada.
-Competência Julho/2007: Na conta Autônomos � 3.3.1.02.6058, cujo montante lançado foi de R$959,00, correspondente à remuneração, que na realidade foi de R$950,00 paga ao contribuinte Geraldo Magno Soares, conforme GFIP e Razão, foi indevidamente incluída na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já tinha sido devidamente lançada na GFIP e tributada.
-Competência Setembro/2007: Na conta Autônomos � 3.3.1.02.6058, cujo montante lançado foi de R$1.680,00 (somatório de R$1.360,00 + R$320,00) correspondente a s remunerações pagas aos contribuintes Geraldo Magno Soares e Luiz Carlos da Silva, respectivamente, conforme GFIP e Razão, foi indevidamente incluído na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já tinham sido devidamente lançadas na GFIP e tributadas.
-Competência Outubro/2007: Na conta Autônomos � 3.3.1.02.6058, cujo montante lançado foi de R$4.580,00 (somatório de R$3.750,00 + R$830,00) correspondente às remunerações pagas aos contribuintes Geraldo Magno Soares e Luiz Carlos da Silva, respectivamente, conforme GFIP e Razão, foi indevidamente incluído na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já tinham sido devidamente lançadas na GFIP e tributadas.
-Competência Novembro/2007: Na conta Autônomos � 3.3.1.02.6058, cujo montante lançado foi de R$6.894,00 (somatório de R$900,00 + R$3.950,00+ R$10.667,00 + R$310,00 + R$1.734,00) correspondente às remunerações pagas aos contribuintes Fernando César, Geraldo Magno Soares, Gustavo A. Jorge Horta, Luiz Carlos da Silva e Zenilton MG Adriano de Souza, respectivamente, conforme GFIP e Razão, foi indevidamente incluído na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já tinham sido devidamente lançadas na GFIP e tributadas.
-Competência Dezembro/2007: Na conta Autônomos � 3.3.1.02.6058, cujo montante lançado foi de R$9.356,00, o montante de R$4.260,00 (somatório de R$1.200,00 + R$898,00 + R$400,00 + R$950,00) correspondente às remunerações pagas aos contribuintes Daniel A Castro de Oliveira, Reinaldo Ramos Pinto, Sebastião Gomes Oliveira e Wesley Anderson Ribeiro, respectivamente, conforme GFIP e Razão, foi indevidamente incluída na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já tinham sido devidamente lançadas na GFIP e tributadas.
Por fim, reconhece como correta parte do levantamento realizado pela fiscalização a saber:
 

Argumenta que, tendo em vista que a Secretaria da Receita Federal não aceitou o parcelamento de parte da autuação, apesar do Auto de Infração mencionar nas Instruções para o Contribuinte que a parte não contestada poderia ser paga ou parcelada, requer, após a finalização do processo administrativo, seja oportunizado o parcelamento do débito confessado com a correspondente redução da multa de ofício.
Requer a exclusão total da cobrança da contribuição previdenciária exigida da impugnante incidente sobre o abono de férias, abono PLR e abono motivacional pagos a seus funcionários, bem como a exclusão de parte da cobrança vertida sob o fundamento do não recolhimento da contribuição previdenciária da empresa sobre os pagamentos feitos a contribuintes individuais devidamente relacionados na impugnação.
Requer o cancelamento da multa e juros correspondentes aos créditos tributários excluídos da cobrança, bem como a autorização para parcelamento do débito ora confessado, com a redução da multa de ofício.
Diante dos argumentos apresentados pelo contribuinte em sua impugnação, os autos foram encaminhados ao Auditor Fiscal autuante para análise e pronunciamento, conforme despacho de fls. 161.
Este processo encontra-se apensado ao processo principal de n° 13603.723042/2010-55, onde o auditor fiscal autuante procedeu à retificação do lançamento relativo às contribuições incidentes sobre remuneração paga a contribuintes individuais, à qual o contribuinte teve ciência e manifestou-se, nos prazos e termos ali indicados.

Foi apresentado Discriminativo Analítico do Débito Retificado e informado da preclusão da parte não impugnada, não mais podendo ser discutida na fase recursal.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, onde alega/questiona, em síntese:

Abonos (férias, PLR e motivacional). Não incidência da contribuição previdenciária.
Natureza não remuneratória do abono de férias previsto em convenção coletiva.
Natureza não remuneratória do abono PLR previsto em convenção coletiva.
Natureza não remuneratória do abono motivacional.
Tributação dos contribuintes individuais:
competência maio/2007:
Na conta Honorários Contábeis � 3.1.1.01.3032, cujo montante lançado foi de R$ 2.500,00 (corresponde à remuneração do contribuinte individual José Felipe Jorge Filho, conforme GFIP e Razão), dita remuneração foi indevidamente incluída na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já havia sido devidamente lançada na GFIP e tributada;
competência dezembro/2007:
Na conta Autônomos � 3.3.1.02.6058, cujo montante lançado foi de R$ 9.356,00, deverá ser retificado para R$ 5.095,36, e não R$ 5.908,00, posto que o montante do somatório das remunerações pagas aos contribuintes Daniel ª Castro de Oliveira, Reinaldo Ramos Pinto, Sebastião Gomes oliveira e Wesley Anderson Ribeiro, e que já tinham sido devidamente lançadas na GFIP e tributadas, perfaziam a quantia de R$ 4.260,64 e não de R$ 3.448,00.

É o relatório

 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator
O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.

1 � VERBAS TRIBUTÁVEIS

A recorrente alega que os abonos pagos (férias, PLR e motivacional) não têm natureza salarial tendo em vista que não retribuem o trabalho e são indenizatórias.
As contribuições para a seguridade social tem sua base imponível definida na Constituição da República de 1988, prevendo esta, para a empresa, a contribuição incidente sobre folha de salários e também sobre os demais rendimentos do trabalho.

Artigo 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 
...
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201;

A especificação do que deve ser tributado e o que não deve está no artigo 28 da Lei 8.212/91. A regra geral é a tributação da totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços.

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;
...
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5o;(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

As exceções são exclusivamente as previstas no § 9º do mesmo artigo 28.

§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos daLei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata oart. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
e) as importâncias:(Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 1. previstas noinciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6.recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143e144 da CLT;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7.recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
8.recebidas a título de licença-prêmio indenizada;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9.recebidas a título da indenização de que trata o art. 9ºda Lei nº7.238, de 29 de outubro de 1984;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma doart. 470 da CLT;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos daLei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata oart. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, osarts. 9ºe468 da CLT;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;(Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)15 t)o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos doart. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto noart. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
x) o valor da multa prevista no§ 8º do art. 477 da CLT.(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

Assim, o conceito de salário-de-contribuição não se restringe apenas ao salário base do trabalhador, tem como núcleo a remuneração de forma mais ampliada, alcançando outras importâncias pagas pelo empregador, sem importar a forma de retribuição ou o título. São vantagens econômicas acrescidas ao patrimônio do trabalhador decorrentes da relação laboral.
Cabe registrar que os Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho, ainda que expressamente desvinculem abonos concedidos do salário, não têm força de lei para impor a não incidência de tributos.
A Convenção Coletiva tem força de lei vinculando as partes. Conforme o CTN, entretanto, não vincula a Administração Tributária quando estabelece que salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.

Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.

-� ABONO DE FÉRIAS

A recorrente afirma que a verba não é remuneratória. Cita o artigo 28, § 9º, alínea �d� da Lei 8.212/91 e o artigo 144 da CLT. Discorre sobre o abono de férias do inciso XVIII, do artigo 7 da Constituição.

Lei 8.212/91
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata oart. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;

CLT
Art. 144. O abono de férias de que trata o artigo anterior, bem como o concedido em virtude de cláusula do contrato de trabalho, do regulamento da empresa, de convenção ou acordo coletivo, desde que não excedente de vinte dias do salário, não integrarão a remuneração do empregado para os efeitos da legislação do trabalho.

Pra o caso presente, o que se tem, é um abono, definido em convenção coletiva (cláusula 14ª, denominado Abono de Férias), que é pago no dia do início das férias a quem não tiver mais de 7 faltas ao serviço, justificadas ou não. È um abono em razão da assiduidade. Não se trata de pagamento do abono de férias nos moldes dos artigos 143 e 144, da CLT e nem de um abono expressamente desvinculado do salário por força de lei. Também não se enquadra em nenhuma das hipóteses excludentes do salário de contribuição dispostas no artigo 28, § 9° da Lei n° 8.212/91.



Entendo que deve incidir tributação.


ABONO PLR

A recorrente discorre sobre a natureza não remuneratória, sobre o artigo 7º, inciso XI da Constituição, da Lei 10.101/2000, da Lei 8.212/91, artigo 28, § 9º, �j�, e sobre PLR em geral.
O que temos neste processo, não é PLR, é um abono estabelecido em Convenção Coletiva,na cláusula 2ª �ABONO ÚNICO ESPECIAL � EMPRESAS QUE NÃO POSSUEM PLR�, pago em 2 parcelas.



Assim sendo, em respeito à regra geral de incidência e à falta de provisão de não incidência, entendo correta a tributação.

� ABONO MOTIVACIONAL.

Novamente a tese é que não possui natureza salarial e que é indenizatória.
Entendo que indenização está associada à compensação por dano sofrido.
Não consegui vislumbrar o aspecto indenizatório.
A verba é paga por liberalidade da empresa.
Novamente, em respeito à regra geral de incidência e à falta de provisão de não incidência, entendo correta a tributação.

2 � CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

Para os contribuintes individuais a recorrente reapresenta os argumentos trazidos na impugnação, isto é:

competência maio/2007:
Na conta Honorários Contábeis � 3.1.1.01.3032, cujo montante lançado foi de R$ 2.500,00 (corresponde à remuneração do contribuinte individual José Felipe Jorge Filho, conforme GFIP e Razão), dita remuneração foi indevidamente incluída na base de cálculo da contribuição previdenciária, posto que já havia sido devidamente lançada na GFIP e tributada;

competência dezembro/2007:
Na conta Autônomos � 3.3.1.02.6058, cujo montante lançado foi de R$ 9.356,00, deverá ser retificado para R$ 5.095,36, e não R$ 5.908,00, posto que o montante do somatório das remunerações pagas aos contribuintes Daniel ª Castro de Oliveira, Reinaldo Ramos Pinto, Sebastião Gomes oliveira e Wesley Anderson Ribeiro, e que já tinham sido devidamente lançadas na GFIP e tributadas, perfaziam a quantia de R$ 4.260,64 e não de R$ 3.448,00.

Concordo com a manifestação da DRJ. 
Para a competência 05/2007, ficou comprovado que a inclusão de José Felipe Jorge Filho na GFIP ocorreu após o início da ação fiscal e não caracteriza denúncia espontânea. O valor deve permanecer.
Para a competência 12/2007, os valores pagos aos contribuintes individuais Daniel A Castro Oliveira, Reinaldo Ramos Pinto, Sebastião Gomes Oliveira e Wesley Anderson Ribeiro foram excluídas conforme os valores declarados. Destaco que os valores correspondentes a cada contribuinte individual foram identificados, conforme abaixo.

Voto DRJ
No que se refere ao levantamento relativo às remunerações pagas aos trabalhadores autônomos (Levantamentos CI e CI1- Contribuinte Individual), os argumentos e documentos apresentados pelo contribuinte em sua impugnação foram objeto de diligência fiscal, onde parte do lançamento foi retificada. Cientificado do resultado da diligência, o contribuinte manifestou-se às fls. 179/180, do processo principal (13603.723042/2010-55) contestando apenas o lançamento relativo às competências 05/2007 e 12/2007.
Portanto, após a manifestação do contribuinte em relação ao resultado da diligência, restaram impugnadas somente as competências 05/2007 e 12/2007 (parcialmente).
Em relação à competência 05/2007, o contribuinte alega que o valor pago ao segurado José Felipe Jorge Filho deverá ser excluído, pois o mesmo consta da GFIP. No entanto, tal argumento não pode ser acolhido, uma vez que na data do início da ação fiscal, 09/07/2010, conforme Termo de Início de Procedimento Fiscal- TIPF de fls. 17, na GFIP relativa à competência 05/2007 (n° de controle MGvpJZTzcRH0000-0, enviada em 29/05/2007) não consta o referido segurado, que somente foi incluído na GFIP posterior entregue em 16/07/2010, no curso da ação fiscal (n° controle Gjbw5Fgv12I0000-6).
No entanto, as declarações entregues após o início do procedimento fiscal não produzem efeitos tributários e não podem ser acolhidas como eficazes, em consonância com o disposto no parágrafo único do artigo 138, do Código Tributário Nacional que assim dispõe:
CTN Art. 138 (..)
Parágrafo único- Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionadas com a infração.
Dessa forma, deve ser mantido o lançamento da base de cálculo de R$2.500,00, referente a José Felipe Jorge Filho na competência 05/2007.
Em relação à competência 12/2007, o contribuinte alega que o valor a ser excluído deverá ser de R$4.260,64 e não de R$3.448,00 como efetuado pela fiscalização, restando como impugnado, portanto, o valor de R$812,00. Não há qualquer reparo a ser feito no levantamento fiscal que retificou o débito excluindo os valores lançados na GFIP vigente no início da ação fiscal (n° controle Oej09HjQ3T0000-6, enviada em 08/09/2008) tendo em vista que na referida GFIP constam os seguintes valores discriminados por segurado: Daniel A Castro Oliveira - R$1.200,00, Reinaldo Ramos Pinto- R$898,00, Sebastião Gomes de Oliveira- R$400,00 e Wesley Anderson Ribeiro- R$950,00.

CONCLUSÃO

Voto por negar provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari 
 
 



Carlos Alberto Mees Stringari

Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros, Carlos Alberto Mees
Stringari, Jhonatas Ribeiro da Silva, Marcelo Freitas de Souza Costa, Ivacir Julio de Souza,
Marcelo Magalhaes Peixoto e Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra Decisdo da Delegacia da
Secretariz da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte, Acordao 02-39.525
da 7* Turma, que julgou a impugnagdo procedente em parte.

A autuacdo e a impugnacao foram assim apresentadas no relatorio do acordao
recorrido:

Conforme os autos, trata-se de crédito da Seguridade Social,
correspondente a parte dos segurados, incidente sobre valores
pagos a segurados empregados e sobre remuneragcdo paga a
contribuintes individuais, apurado através dos levantamentos
discriminados a seguir:

Levantamento AF e AF1- Abono de Feérias Convengdo - refere-
se a valores extraidos das folhas de pagamento da empresa
relativas a rubrica Abono Convencdo codigos 029 e 034, paga
aos empregados por forca de Convencgdio Coletiva de Trabalho.

Levantamento ABI- Abono PLR - refere-se a valores extraidos
das folhas de pagamento da empresa relativas a rubrica Abono
codigo 150, paga aos empregados por forca de Convengdo
Coletiva de Trabalho em substituicdo aos beneficios do
programa de participacdo nos lucros ou resultados ndo
implementado pela empresa.

Levantamento AM1- Abono Motivacional - refere-se a valores
extraidos das folhas de pagamento da empresa relativas a
rubrica Abono codigo 612, ndao contemplada na Convengdo
Coletiva de Trabalho e paga aos empregados por liberalidade
da empresa.

Levantamento CI e CII- Contribuinte Individual - refere-se a
valores extraidos do Livro Razdo referente as contas de
despesas que registram pagamentos a contribuintes individuais
(honordrios advocaticios, honordrios contdbeis, autonomos e
manutencdo e conservagdo).

O creédito langado perfaz o valor total de R$18.922,18
consolidado em 16/11/2010.

O Auto de Infra¢do foi lavrado em 24/11/2010, tendo o
contribuinte sido cientificado em 27/11/2010, através de seu
representante legal, conforme fls. (2.

A agdo fiscal foi iniciada com o Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal de fls. 16, autorizada pelo Mandado de
Procedimento Fiscal n® 0611000.2010.00459.



O contribuinte apresentou impugnagcdo em 23/12/2010, fls.
53/80, conforme a sintese a seguir:

-De inicio, faz um relato a respeito de suas atividades e contesta
a autuagdo de forma geral.

-Alega que o §2° do artigo 22 da Lei 8.212/91 afasta
expressamente da base de cdlculo da contribuig¢do
previdencidria, as verbas previstas no pardgrafo 9° de seu artigo
28 e que as verbas pagas ao empregado em decorréncia da
relagdo de emprego ou de trabalho, mas ndo propriamente em
retribuicdo ao trabalho, devem ser excluidas do conceito de
salario de contribui¢cdo e, portanto, da base de calculo da
contribui¢do previdenciaria.

-Argumenta que o abono de férias previsto em Convengdo
Coletiva de Trabalho ndo possui natureza remuneratoria e que a
propria legislagdo previdenciaria exclui o abono de férias na
forma dos artigos 143 e 144 da CLT do conceito de salario de
contribuicdo.

-Cita trechos de julgados e alega ilegalidade na cobranca da
referida contribui¢do.

-Faz consideracoes acerca da natureza ndo remuneratoria do
Abono PLR previsto em Convengdo Coletiva de Trabalho
citando o artigo 7°, inciso XI, da Constitui¢do Federal de 1988.

- Alega que a fiscalizagdo promoveu o lancamento da
contribui¢do no equivocado entendimento de que a PLR deve ser
paga com observancia dos requisitos previstos na lei especifica
para fazer jus a ndo incidéncia de contribui¢cdo previdenciaria.

- Prossegue argumentando que a impugnante ndo se furta a
demonstrar o cumprimento dos requisitos da lei especifica e que
todos os pagamentos a titulo de PLR abrangidos pela autuagdo
preenchem os requisitos estabelecidos pela Lei 10.101/00.

- Finaliza argumentando que ndo ha como prosperar a alegagdo
de que a impugnante ndo atendeu a legislagcdo que regula a PLR,
devendo ser cancelada a cobranca da contribuicdo
previdencidaria.

- Reitera os argumentos apresentados anteriormente para
contestar o lancamento relativo a rubrica Abono Motivacional,
alegando que tal parcela ndo tem natureza salarial e sim
indenizatoria, sendo impropria a cobranga pretendida pela
fiscalizagdo.

- Quanto a cobranga de contribuicdo sobre remunera¢do paga a
contribuintes individuais, alega que a fiscalizagdo ndo
considerou toda a documentagdo contabil produzida pela
impugnante.

- Discrimina, por competéncia, os questionamentos, conforme a
seguir sintetizado:

-Competéncia Janeiro/2007: Conta Manutengdo e Conserv —
3.1.1.01.3017, montante lancado de R$125,00, correspondente
aosalario - liquido>odo ccontribuinte individual Vander José
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Machado, conforme GFIP — Alega que tal verba foi
indevidamente incluida na base de calculo da contribuicdo
previdenciaria, posto que a remuneragdo do referido auténomo,

na realidade no valor de R$140,00 foi devidamente lan¢ada na
GFIP e tributada.

-Competéncia Abril/2007: na conta Honorarios Contabeis —
3.1.1.01.3032, cujo montante lancado foi de R$6.862,74
(somatorio de R$1.562,74 + R$2.500,00 + R$2.758,00 +
R342,00, conforme Razdo), o pagamento de R$2.500,00 feito ao
contribuinte José Felipe Jorge Filho refere-se a competéncia
Maio/2007 e o pagamento de R$2.758,00 feito a pessoa juridica
Assis Contabil Ltda foi indevidamente incluido na base de
calculo da contribuicdo previdenciaria, posto que ndo se trata de
contribuinte individual.

-Competéncia Maio/2007: na conta Honorarios Contdbeis —
3.1.1.01.3032, cujo montante lancado foi de R$2.500,00
correspondente ao pagamento feito ao contribuinte José Felipe
Jorge Filho, conforme GFIP e Razdo, tal remuneragdo foi
indevidamente incluida na base de cdlculo da contribuicdo
previdenciaria, posto que ja tinha sido devidamente lan¢ada na
GFIP e tributada.

-Competéncia Julho/2007: Na conta Autonomos — 3.3.1.02.6058,
cujo montante langado foi de R$959,00, correspondente a
remuneragdo, que na realidade foi de R$950,00 paga ao
contribuinte Geraldo Magno Soares, conforme GFIP e Razdo,
foi indevidamente incluida na base de calculo da contribuicdo
previdencidria, posto que ja tinha sido devidamente lan¢ada na
GFIP e tributada.

-Competéncia  Setembro/2007: Na conta Autonomos —
3.3.1.02.6058, cujo montante lancado foi de R$1.680,00
(somatorio de R$1.360,00 + R$320,00) correspondente a s
remuneragoes pagas aos contribuintes Geraldo Magno Soares e
Luiz Carlos da Silva, respectivamente, conforme GFIP e Razdo,
foi indevidamente incluido na base de cdlculo da contribuigdo
previdenciaria, posto que ja tinham sido devidamente langadas
na GFIP e tributadas.

-Competéncia Outubro/2007: Na conta Auténomos —
3.3.1.02.6058, cujo montante lancado foi de R$4.580,00
(somatorio de R$3.750,00 + R3830,00) correspondente as
remuneragoes pagas aos contribuintes Geraldo Magno Soares e
Luiz Carlos da Silva, respectivamente, conforme GFIP e Razdo,
foi indevidamente incluido na base de cdlculo da contribuigdo
previdencidria, posto que ja tinham sido devidamente lancadas
na GFIP e tributadas.

-Competéncia Novembro/2007: Na conta Autéonomos —
3.3.1.02.6058, cujo montante langado foi de R$6.894,00
(somatério de R$900,00 + R3$3.950,00+ R$10.667,00 +
R38310,00 + R31.734,00) correspondente as remuneragdes pagas
aos contribuintes Fernando César, Geraldo Magno Soares,
Gustavo> AucJorge Horta, Luiz Carlos da Silva e Zenilton MG



Adriano de Souza, respectivamente, conforme GFIP e
Razdo, foi indevidamente incluido na base de calculo da
contribui¢do previdencidria, posto que ja tinham sido
devidamente lancadas na GFIP e tributadas.

-Competéncia Dezembro/2007: Na conta Autonomos —
3.3.1.02.6058, cujo montante lan¢ado foi de R$9.356,00, o
montanie de R$4.260,00 (somatorio de R$1.200,00 +
R32898,00 + R$400,00 + R$950,00) correspondente as
remuneragoes pagas aos contribuintes Daniel A Castro de
Oliveira, Reinaldo Ramos Pinto, Sebastido Gomes Oliveira
¢ Wesley Anderson Ribeiro, respectivamente, conforme
GFIP e Razdo, foi indevidamente incluida na base de
calculo da contribui¢do previdenciaria, posto que ja
tinham sido devidamente lancadas na GFIP e tributadas.

Por fim, reconhece como correta parte do levantamento
realizado pela fiscalizacdo a saber:

Competéncia Valor originario
01/2007 R$235,04
02/2007 R$269,50
03/2007 R$23331
04/2007 R$748 44
05/2007 R$269,50
07/2007 R$244.75
08/2007 R$513,98
09/2007 R$157.30
10/2007 R$118.,80
11/2007 R$34323
12/2007 R$224 40

Total R$3.358,25
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Argumenta que, tendo em vista que a Secretaria da Receita
Federal ndo aceitou o parcelamento de parte da autuagdo,
apesar do Auto de Infragdo mencionar nas Instrucoes para o
Contribuinte que a parte ndo contestada poderia ser paga ou
parcelada, requer, apos a finalizagdo do processo
administrativo, seja oportunizado o parcelamento do débito
confessado com a correspondente reducio da multa de oficio.

Requer a exclusdo total da cobranga da contribuicdo
previdenciaria exigida da impugnante incidente sobre o abono
de ferias, abono PLR e abono motivacional pagos a seus
funcionarios, bem como a exclusdo de parte da cobranga
vertida sob o fundamento do ndo recolhimento da
contribuicdo previdenciaria da empresa sobre os
pagamentos feitos a contribuintes individuais devidamente
relacionados na impugnacao.

Requer o cancelamento da multa e juros correspondentes
aos créeditos tributarios excluidos da cobranga, bem como a
autorizagdo para parcelamento do débito ora confessado,
com a redug¢do da multa de oficio.

Diante dos argumentos apresentados pelo contribuinte em
sua impugnagdo, o0s autos foram encaminhados ao
Auditor Fiscal autuante para andlise e pronunciamento,
conforme despacho de fls. 161.

Este processo encontra-se apensado ao processo principal de n°

13603.723042/2010-55, onde o auditor fiscal autuante procedeu
a retificagcdo do langamento relativo as contribui¢oes incidentes
sobre remunerag¢do paga a contribuintes individuais, a qual o
contribuinte teve ciéncia e manifestou-se, nos prazos e termos ali
indicados.

Foi apresentado Discriminativo Analitico do Débito Retificado e
informado da preclusio da parte nao impugnada, nio mais podendo ser discutida na fase
recursal.

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario,
onde alega/questiona, em sintese:

e Abonos (férias, PLR e motivacional). Nao incidéncia da contribuicao
previdencidria.



e Natureza ndo remuneratéria do abono de férias previsto em
convengao coletiva.

e Natureza ndo remuneratdria do abono PLR previsto em convengdo
coletiva.

e Natureza ndo remuneratoria do abono motivacional.

[ributacdo dos contribuintes individuais:

e competéncia maio/2007:

o Na conta Honorarios Contabeis — 3.1.1.01.3032,
cujo montante lancado foi de RS 2.500,00
(corresponde a remunerag¢do do contribuinte
individual José Felipe Jorge Filho, conforme
GFIP e Razdo), dita remuneragcdo foi
indevidamente incluida na base de calculo da
contribui¢do previdenciaria, posto que ja havia
sido devidamente lancada na GFIP e tributada;

e competéncia dezembro/2007:

o Na conta Auténomos — 3.3.1.02.6058, cujo
montante lancado foi de R$ 9.356,00, devera ser
retificado para R$ 5.095,36, e ndo R$ 5.908,00,
posto que o montante do somatorio das
remuneragoes pagas aos contribuintes Daniel “
Castro de Oliveira, Reinaldo Ramos Pinto,
Sebastido Gomes oliveira e Wesley Anderson
Ribeiro, e que ja tinham sido devidamente
lang¢adas na GFIP e tributadas, perfaziam a
quantia de R$ 4.260,64 e ndo de R$ 3.448,00.

E o relatério
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Voto

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

O recurso ¢ tempestivo e por ndo haver dbice ao seu conhecimento, passo a
andlise das questdes pertinentes.

1 — VERBAS TRIBUTAVEIS

A recorrente alega que os abonos pagos (férias, PLR e motivacional) ndo t€ém
natureza salarial tendo em vista que nao retribuem o trabalho e sdo indenizatdrias.

As contribuicoes para a seguridade social tem sua base imponivel
definida na Constituicio da Republica de 1988, prevendo esta, para a empresa, a
contribuicio incidente sobre folha de salarios e também sobre os demais rendimentos do
trabalho.

Artigo 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicdes sociais:

1 - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe
preste servigo, mesmo sem vinculo empregaticio;

Il - do trabalhador e dos demais segurados da previdéncia
social, ndo incidindo contribui¢do sobre aposentadoria e pensdo
concedidas pelo regime geral de previdéncia social de que trata
oart. 201;

A especificacdo do que deve ser tributado e o que ndo deve estd no artigo 28
da Lei 8.212/91. A regra geral ¢ a tributacdo da totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja
a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os



adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente prestados, quer
pelo tempo a disposi¢ao do empregador ou tomador de servigos.

Art. 28. Entende-se por saldrio-de-contribuigdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
Jjorma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou sentenca normativa;

1l - para o contribuinte individual: a remunera¢do auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por
conta propria, durante o més, observado o limite mdaximo a que
se refere o § 5% (Redagdo dada pela Lei n® 9.876, de 1999).

As excegdes sao exclusivamente as previstas no § 9° do mesmo artigo 28.

$ 9° Ndo integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta
Lei, exclusivamente:(Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o salario-maternidade, (Redag¢do dada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimenta¢do aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos dalLei n° 6.321, de 14 de abril de
1976;

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneragdo de férias de que trata
oart. 137 da Consolidac¢do das Leis do Trabalho-CLT;(Redagdo
dada pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

e) as importancias:(Alinea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10.12.97 1. previstas
noinciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢oes Constitucionais
Transitorias,

10
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2. relativas a indenizag¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo-FGTS;

3. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei
n?5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6.recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts.
143el144 da CLT;(Redagdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

7.recebidas a ftitulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do saldrio,; (Redacdo dada pela
Lein®9.711, de 1998).

8.recebidas a titulo de licenca-prémio indenizada;(Redagdo
dada pela Lei n°9.711, de 1998).

9.recebidas a titulo da indenizac¢do de que trata o art. 9°da Lei
n?7.238, de 29 de outubro de 1984,(Reda¢do dada pela Lei n°
9.711, de 1998).

) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislacao propria;

2) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na _forma doart. 470 da CLT;(Redag¢do dada pela Lei n®9.528, de
10.12.97).

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remunera¢do mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos dalei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) a participacio nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;,

1) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Incluida
pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimenta¢do e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteg¢do
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, (Incluida pela Lei n°
9.528, de 10.12.97)



n) a importincia paga ao empregado a titulo de
complementagdo ao valor do auxilio-doenc¢a, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da
empresa, (Incluida pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97)

o) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata oart. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965;(Incluida pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

p) o valor das contribuigdes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, osarts.
9%468 da CLT; (Incluida pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa, (Incluida pela Lei n° 9.528,
de 10.12.97)

r) o valor correspondente a vestudrios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do

trabalho para prestagdo dos respectivos servigos, (Incluida pela
Lein®9.528, de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislagcdo trabalhista, observado o limite maximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Incluida pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino
fundamental e a cursos de capacitagdo e qualificacdo
profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela
empresa, desde que todos os empregados e dirigentes tenham
acesso ao mesmo;, (Incluida pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)15 t)o
valor relativo a plano educacional que vise a educac¢do basica,
nos termos doart. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de
1996, e a cursos de capacitagdo e qualificagdo profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substitui¢do de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;(Redagdo
dada pela Lei n®9.711, de 1998).

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto noart. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990; (Alinea acrescentada pela Lei n® 9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no§ 8° do art. 477 da CLT.(Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
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Assim, o conceito de salario-de-contribuicio nao se restringe apenas ao
salario base do trabalhador, tem como nucleo a remuneracio de forma mais ampliada,
alcancando outras importincias pagas pelo empregador, sem importar a forma de
retribuic?o c¢u o titulo. Sdo vantagens econdmicas acrescidas ao patrimonio do
trabalbkador decorrentes da relacao laboral.

Cabe registrar que os Acordos e Convengdes Coletivas de Trabalho, ainda
[ue expressamente desvinculem abonos concedidos do salédrio, nao tém forga de lei para impor
a n3o incidéncia de tributos.

A Convengao Coletiva tem forca de lei vinculando as partes. Conforme o
CTN, entretanto, ndo vincula a Administracdo Tributdria quando estabelece que salvo
disposi¢des de lei em contrario, as convengdes particulares, relativas a responsabilidade pelo
pagamento de tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica, para modificar a definigdo
legal do sujeito passivo das obrigagdes tributarias correspondentes.

Art. 123. Salvo disposi¢oes de lei em contrdrio, as convengoes
particulares, relativas a responsabilidade pelo pagamento de
tributos, ndo podem ser opostas a Fazenda Publica, para
modificar a defini¢do legal do sujeito passivo das obrigagoes
tributdrias correspondentes.

1.1 — ABONO DE FERIAS

A recorrente afirma que a verba ndo ¢ remuneratoria. Cita o artigo 28, § 9°,
alinea “d” da Lei 8.212/91 e o artigo 144 da CLT. Discorre sobre o abono de férias do inciso
XVIII, do artigo 7 da Constituigao.

Lei 8.212/91

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:(Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o  valor
correspondente a dobra da remuneragdo de férias de que trata
oart. 137 da Consolidacdo das Leis do Trabalho-CLT;

CLT



Art. 144. O abono de ferias de que trata o artigo anterior, bem
como o concedido em virtude de clausula do contrato de
trabalho, do regulamento da empresa, de convengdo ou acordo
coletivo, desde que ndo excedente de vinte dias do salario, ndo

integrardo a remunerag¢do do empregado para os efeitos da
legislagdo do trabalho.

Pra o caso presente, o que se tem, ¢ um abono, definido em convencio
coletiva (clavsula 14, denominado Abono de Férias), que é pago no dia do inicio das
férias a quem nao tiver mais de 7 faltas ao servico, justificadas ou nio. E um abono em
razao da assiduidade. Nao se trata de pagamento do abono de férias nos moldes dos
artiges 142 e 144, da CLT e nem de um abono expressamente desvinculado do salario por
forca de lei. Também nao se enquadra em nenhuma das hipéteses excludentes do salario
de contribuicio dispostas no artigo 28, § 9° da Lei n° 8.212/91.

14%) ABONO DE FERIAS » |

0 empregado que durante o periodo aquisitivo de férias, ndo tiver mais de 7
(sete) faltas ao servigo, justificadas ou nfo, quando sair em gozo de férias, sera
pago um abono nos seguintes valores e condigbes:

a. O abono ser4 no valor correspondente a 1/3 (um tergo) do salério nominal
mensal, tendo como base o saldrio do dia do infcio do gozo de férias do
empregado e n&o podera superar o valor méximo de R$ 735,00 (setecentos e

trinta e cinco reais), para o empregado que fiver 0 (zero) falta no perfodo
aquisitivo;

b. O abono serd no valor correspondente a 1/4 (um quarto) do salério
nominal mensal, tendo com¢ base os salarios do dia do Inicio do gozo
de férias e néo poder4 superar o valor méximo de R$ 497,00 (quatrocentos

@ noventa e sete reais) para 0 empregado que n3o tiver mais de 4 (quatro)
faltas ao servigo;

Entendo que deve incidir tributacao.

1.2 ABONO PLR

A recorrente discorre sobre a natureza ndo remuneratdria, sobre o artigo 7°,

inciso XI da Constitui¢do, da Lei 10.101/2000, da Lei 8.212/91, artigo 28, § 9°, “j”, e sobre
PLR em geral.

O que temos neste processo, ndo ¢ PLR, ¢ um abono estabelecido em
Convengdo Coletiva,na clausula 2* “ABONO UNICO ESPECIAL — EMPRESAS QUE NAO
POSSUEM PLR”, pago em 2 parcelas.
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2*) ABONO UNICO ESPECIAL- EMPRESAS QUE NAO POSSUEM PLR

As empresas que NAO possuem programas de Participagdo nos Lucros ou
Resultados para 2006 ou cujos programas ndo alcangarem o valor minimo
pactuadu nesta clausula ou que ndo concederam, nos meses de setembro
cu oulubro de 2006, abono, gratificagdo ou qualquer outro prémio
concederdo aos seus empregados, com contratos em vigor na data da assinatura
da presente Convengdo, um abono Unico e especial, nos seguintes valores e
condigbes:

A) Empresas que em 30/09/2006 contavam com até 10 (dez) empregados:
20% (vinte inteiros por cento) do saldrio nominal do empregado, vigente em
janeiro/2007, observado o limite minimo de R$ 111,48 (cento e onze reals e
quarenta e oito centavos) e limite maximo de R$ 187,44 (cento e oitenta ¢ sete
reais e quarenta e quatro centavos);

B) Empresas que em 30/09/2006 contavam com mais de 10(dez) e até 150
{cento e cingiienta) empregados: 22% (vinte e dois inteiros por cento) do
saldrio nominal do empregado, vigente em janeiro/2007, observado o limite
minimo de R$ 111,48 (cento e onze reais e quarenta e oito centavos) e limite
méximo de RS 228, 02 (duzentos e vinte e oito reais e dois centavos);

Assim sendo, em respeito a regra geral de incidéncia e a falta de provisiao
de nao incidéncia, entendo correta a tributacao.

1.3 - ABONO MOTIVACIONAL.

Novamente a tese ¢ que nao possui natureza salarial e que ¢ indenizatoria.
Entendo que indenizagao estd associada a compensagdo por dano sofrido.
Nao consegui vislumbrar o aspecto indenizatério.

A verba ¢ paga por liberalidade da empresa.

Novamente, em respeito a regra geral de incidéncia e a falta de provisao
de nao incidéncia, entendo correta a tributacao.

2 — CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS
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Para os contribuintes individuais a recorrente reapresenta os argumentos
trazidos na impugnacao, isto é:

competéncia maio/2007:

Na conta Honorarios Contdabeis — 3.1.1.01.3032, cujo montante
langado joi de R$ 2.500,00 (corresponde a remunerac¢do do
contribuinte individual José Felipe Jorge Filho, conforme GFIP
e Razdo), dita remuneragdo foi indevidamente incluida na base
de cdlculo da contribui¢do previdencidria, posto que ja havia
sido devidamente lancada na GFIP e tributada;

competéncia dezembro/2007:

Na conta Auténomos — 3.3.1.02.6058, cujo montante langado foi
de R$ 9.356,00, devera ser retificado para R$ 5.095,36, e ndo RS
5.908,00, posto que o montante do somatorio das remuneragoes
pagas aos contribuintes Daniel “ Castro de Oliveira, Reinaldo
Ramos Pinto, Sebastido Gomes oliveira e Wesley Anderson
Ribeiro, e que ja tinham sido devidamente lan¢adas na GFIP e
tributadas, perfaziam a quantia de R$ 4.260,64 e ndo de RS
3.448,00.

Concordo com a manifestacao da DRJ.

Para a competéncia 05/2007, ficou comprovado que a inclusdo de José Felipe
Jorge Filho na GFIP ocorreu ap6s o inicio da acdo fiscal e ndo caracteriza dentincia espontanea.
O valor deve permanecer.

Para a competéncia 12/2007, os valores pagos aos contribuintes individuais
Daniel A Castro Oliveira, Reinaldo Ramos Pinto, Sebastido Gomes Oliveira e Wesley
Anderson Ribeiro foram excluidas conforme os valores declarados. Destaco que os valores
correspondentes a cada contribuinte individual foram identificados, conforme abaixo.

Voto DRJ

No que se refere ao levantamento relativo as remuneragoes
pagas aos trabalhadores autonomos (Levantamentos CI e CII-
Contribuinte  Individual), os argumentos e documentos
apresentados pelo contribuinte em sua impugnagado foram objeto
de diligéncia fiscal, onde parte do lancamento foi retificada.
Cientificado do resultado da diligéncia, o contribuinte
manifestou-se as fls. 179/180, do processo principal
(13603.723042/2010-55) contestando apenas o lan¢camento
relativo as competéncias 05/2007 e 12/2007.

Portanto, apos a manifestagdo do contribuinte em relagdo ao

resultado da diligéncia, restaram impugnadas somente as
competéncias 05/2007 e 12/2007 (parcialmente).
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Em relacdo a competéncia 05/2007, o contribuinte alega que o
valor pago ao segurado José Felipe Jorge Filho deverd ser
excluido, pois o mesmo consta da GFIP. No entanto, tal
argumento ndo pode ser acolhido, uma vez que na data do
inicio da agdo fiscal, 09/07/2010, conforme Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal- TIPF de fls. 17, na GFIP relativa a
competéncia 05/2007 (n° de controle MGvpJZTz;cRH0000-0,
enviada em 29/05/2007) ndo consta o referido segurado, que
somente foi incluido na GFIP posterior entregue em
16/07/2010, no curso da acdo fiscal (n° controle
Gjbw5Fgv1210000-6).

No entanto, as declaracoes entregues apds o inicio do
procedimento fiscal ndo produzem efeitos tributdrios e ndo
podem ser acolhidas como eficazes, em consondncia com o
disposto no pardgrafo unico do artigo 138, do Cédigo
Tributario Nacional que assim dispoe:

CTN Art. 138 (.)

Paragrafo unico- Ndo se considera espontdnea a denuncia
apresentada apos o inicio de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscaliza¢do relacionadas com
a infragdo.

Dessa forma, deve ser mantido o lancamento da base de cdlculo
de R$2.500,00, referente a José Felipe Jorge Filho na
competéncia 05/2007.

Em relacdo a competéncia 12/2007, o contribuinte alega que o
valor a ser excluido deverda ser de R$4.260,64 e ndo de
R33.448,00 como efetuado pela fiscalizacdo, restando como
impugnado, portanto, o valor de R3812,00. Ndo ha qualquer
reparo a ser feito no levantamento fiscal que retificou o débito
excluindo os valores lancados na GFIP vigente no inicio da
agdo fiscal (n° controle 0ej09HjQ3T0000-6, enviada em
08/09/2008) tendo em vista que na referida GFIP constam os
seguintes valores discriminados por segurado: Daniel A Castro
Oliveira - R$1.200,00, Reinaldo Ramos Pinto- R$898,00,
Sebastido Gomes de Oliveira- R3400,00 e Wesley Anderson
Ribeiro- R$950,00.

CONCLUSAO

Voto por negar provimento ao recurso.

Carlos Alberto Mees Stringari
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